
6 Segunda-feira, 6 de Outubro de 2025Economia

Brasil no G20 YEA: delegação 
jovem atrai investidores

Mercado de beleza e higiene 
soma mais de R$ 240 bilhões

CORREIO ECONÔMICO
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Mercado

A participação brasileira 
no G20 Young Entrepre-
neurs Alliance (YEA), em 
Joanesburgo e Sun City, 
na África do Sul, de 18 a 
22 de setembro, resultou 
em contatos comerciais 
e sondagens de investi-
mento. Durante a missão, 
houve consultas sobre 
açúcar, arroz e soja de 
origem brasileira, além 
de propostas de forne-

cimento de motopeças 
para o mercado nacional. 
Instituições financeiras 
estrangeiras também 
manifestaram interesse 
em aportar recursos em 
fintechs no país, segundo 
a Confederação Nacional 
de Jovens Empresários 
(Conaje), a delegação con-
tava com 12 empresários e 
convidados que foram ao 
país sul-africano.

As famílias brasileiras de-
vem desembolsar cerca 
de R$ 242,3 bilhões com 
higiene e cuidados pes-
soais até o final deste ano, 
o que representa uma 
alta de 11,2% em relação a 
2024, quando foram de-
sembolsados quase R$ 
218 bilhões, mostra a Pes-
quisa IPC Maps, empresa 
que estuda potencial de 
consumo dos brasileiros.
Nos cálculos são levadas 
em conta despesas com 

artigos, como perfume, 
creme, bronzeador, ma-
quiagem, sabonete, papel 
higiênico, absorvente e 
desodorante, além de ou-
tros produtos para cabelo, 
pele, boca, unha etc.
Na liderança do ranking 
nacional, o Estado de São 
Paulo responderá por R$ 
61,5 bilhões das despesas; 
seguido por Minas Gerais 
com R$ 22,9 bilhões; Rio 
de Janeiro em terceiro 
com R$ 16,6 bilhões.

Em ritmo menor, a quan-
tidade de comércio vare-
jista — que engloba cos-
méticos, artigos médicos 
e óticas —, passou de 
308.849 para 312.439 es-
tabelecimentos. Essa alta 
de 1,2% é reflexo, princi-
palmente, da redução dos 
Microempreendedores 
Individuais (MEIs).

Cerca de 60% das empre-
sas brasileiras não sobre-
vivem após cinco anos de 
atividade, proporção ain-
da maior entre os negó-
cios de menor porte. Em 
2023, mais de 2,15 milhões 
de empresas fecharam as 
portas no país, equivalen-
te a quatro empresas en-
cerradas por minuto.

No encerramento, os re-
presentantes nacionais 
assinaram o Communi-
qué do G20 YEA, que será 
apresentado ao G20 em 
novembro. O texto abor-
da segurança alimentar 
e agricultura sustentável, 
transição verde, previsibi-
lidade nas regras de co-
mércio e inovação digital.

Os participantes tiveram 
encontros com autorida-
des e representantes do 
setor privado local, e reu-
niões bilaterais entre o 
Brasil e países. De acordo 
com a entidade de jovens 
empresários, as conversas 
abriram frentes de avalia-
ção setorial, que poderão 
avançar para negociações.

No evento, representan-
tes da Conaje identifi-
caram durante a missão 
áreas de maior afinidade 
entre o Brasil e a África 
do Sul, como tecnologia 
e serviços especializados, 
agroindústria e biocom-
bustíveis, energia renová-
vel e educação empreen-
dedora, entre outros.

“O encontro mostrou que 
há disposição em conhe-
cer mais o mercado bra-
sileiro. Além do interesse 
por produtos, instituições 
financeiras sondaram 
aportes em fintechs e 
cada delegado conseguiu 
abrir conversas para o seu 
setor”, disse Fábio Saraiva, 
presidente da Conaje.

Divulgação/Conaje
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Delegação brasileira de jovens na África do Sul

Produtos de higiene e beleza atraem consumidores
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Como esperado, a alta 
dos juros bancários acom-
panha o ciclo de elevação 
da taxa básica de juros da 
economia, a Selic, definida 
em 15% ao ano pelo Co-
mitê de Política Monetária 
(Copom) do BC. A Selic 
é o principal instrumento 
usado pelo Banco Central 
para controlar a inflação.

Ao aumentar a taxa, o 
BC visa esfriar a demanda 
e conter a inflação, porque 
os juros mais altos encare-
cem o crédito e estimulam 
a poupança, fazendo com 
que as pessoas consumam 
menos e os preços caiam. O 
próximo encontro do Co-
pom para definir a Selic será 
em novembro e a previsão é 
que a taxa fique em 15% ao 
ano, pelo menos, até o fim 
de 2025.

Críticas
Economistas e setores 

produtivos criticam os juros 
em 15% por prejudicarem 
o investimento, a geração 
de empregos e a indústria, 
além de aumentarem a dí-
vida pública e contribuírem 
para a inadimplência e a po-
breza. Eles argumentam que 
a taxa é alta o suficiente para 
manter as pessoas vivendo 
de renda, desestimulando 
atividades produtivas. O 
Banco Central, no entanto, 
justificou a manutenção em 
15% por considerar a infla-
ção ainda elevada e a neces-
sidade de mais cautela dian-
te de incertezas econômicas 
e internacionais.

O spread bancário – di-
ferença entre a taxa de juros 
que um banco paga para 
captar recursos – apresen-
tou alta de 0,3 pontos per-
centuais (pp) no mês e 2,2 
pp em 12 meses.

alta das taxas 

bancárias 

acompanha 

Selic a 15%

Juros do rotativo de 
agosto chegam a 
451,5% ante 446,6%
Endividamento das famílias teve alta de 48,6%

Por martha imenes

Os brasileiros continuam 
enfrentando um dos maiores 
vilões do orçamento domésti-
co: os juros do cartão de crédi-
to para pessoa física e empresas 
em agosto chegou a 451,51% 
ao ano, ante os 446,6% regis-
trados em juho, segundo infor-
mações das Estatísticas Mone-
tárias e de Crédito divulgadas 
pelo Banco Central (BC). 
Com taxas de juros estratosfé-
ricas, e que não param de subir, 
a modalidade se mantém como 
uma das mais caras do merca-
do. No entanto, especialistas 
apontam caminhos para esca-
par dessa armadilha.

Segundo analistas finan-
ceiros, a principal forma de 
evitar o rotativo é simples: pa-
gar o valor total da fatura até 
o vencimento. “O pagamento 
integral elimina qualquer co-

brança de juros. É a forma mais 
eficaz de manter o controle”, 
afirma Mariana Lopes, educa-
dora financeira.

Quando isso não é possí-
vel, o parcelamento da fatura 
pode ser uma alternativa me-
nos onerosa. Bancos costu-
mam oferecer condições com 
juros mais baixos que os do 
rotativo, embora ainda seja 
necessário cautela. “O par-
celamento é uma saída emer-
gencial, não uma solução re-
corrente”, alerta Mariana.

Aplicativos de controle 
financeiro e alertas de venci-
mento ajudam o consumidor 
a se organizar. Estabelecer um 
limite pessoal de gastos — in-
ferior ao limite do banco — 
também é recomendado. “O 
cartão não deve ser visto como 
extensão da renda, mas como 
ferramenta de conveniência”, 
diz a especialista.

Segundo o Banco Central, 
a inadimplência - atrasos acima 
de 90 dias - registrou 3,9% em 
agosto, sendo 4,8% nas opera-
ções para pessoas físicas e 2,6% 
com pessoas jurídicas.

Pequeno recuo
O endividamento das fa-

mílias - relação entre o saldo 
das dívidas e a renda acumu-
lada em 12 meses - ficou em 
48,6% em agosto, redução de 
0,2% no mês e aumento de 
0,7% em 12 meses. Com a ex-
clusão do financiamento imo-
biliário, que pega um mon-
tante considerável da renda, 
o endividamento ficou em 
30,4% no sétimo mês do ano.

Em casos de endividamen-
to, Mariana orienta a negociar 
com o banco pode abrir portas 
para linhas de crédito com ju-
ros menores, como o emprésti-
mo pessoal ou consignado.

Reprodução

Pagamento do rotativo do cartão de crédito é o vilão dos juros altos, segundo o BC

Em agosto, as concessões de 
crédito chegaram a R$ 633,8 
bilhões. Nas séries sazonalmen-
te ajustadas, elas recuaram 0,2% 
no mês, com redução de 2,3% 
nas operações com pessoas jurí-
dicas e expansão de 1,5% com 
as famílias.

Em 12 meses, as concessões 
nominais cresceram 11,4%, 
com altas de 14% nas operações 
com empresas e de 9,3% com 
pessoa física. Com isso, o esto-
que de todos os empréstimos 
concedidos pelos bancos do 
Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) ficou em R$ 6,757 tri-
lhões, um crescimento de 0,5% 
em relação a julho. Esse resulta-
do decorreu das expansões de 
0,2% e de 0,7% das carteiras de 
crédito para pessoas jurídicas e 
famílias, respectivamente, cujos 
saldos fecharam o mês em R$ 
2,547 trilhões e R$ 4,209 tri-
lhões, na mesma ordem.

O crédito ampliado ao setor 

não financeiro - que é o crédi-
to disponível para empresas, 
famílias e governos, indepen-
dentemente da fonte (bancário, 
mercado de títulos ou dívida 
externa) - alcançou R$ 19,748 
trilhões, com aumento de 1,1% 
no mês, refletindo principal-

mente o acréscimo de 2,8% nos 
títulos públicos de dívida.

Em 12 meses, o crédito 
ampliado cresceu 11,7%, com 
avanço nos títulos públicos de 
dívida (17%), nos empréstimos 
do SFN (9,7%) e nos títulos 
privados de dívida (17,2%).

Empresas
No caso das operações com 

empresas, os juros médios nas 
novas contratações de crédito 
livre tiveram incremento de 
0,2 pontos percentuais (PP) 
no mês e 4,2 pp em 12 meses, 
alcançando 25,2%. Destaca-se, 
nesse cenário, a alta mensal de 
9,6 pp na taxa média de juros 
das operações de capital de giro 
com prazo até 365 dias, que 
chegou a 38% ao ano.

No crédito livre, os bancos 
têm autonomia para emprestar 
o dinheiro captado no mercado 
e definir as taxas de juros cobra-
das dos clientes. Já o crédito di-
recionado - com regras defini-
das pelo governo - é destinado 
basicamente aos setores habita-
cional, rural, de infraestrutura e 
ao microcrédito.

O crédito direcionado para 
pessoas físicas ficou em 11,1% 
ao ano em agosto, com redução 
de 0,2 pp em relação a julho.

concessões de crédito de R$ 633,8 
bilhões em agosto, queda de 0,2%
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Gráfico mostra rota descendente

comprometimento de 27,9% da renda
O comprometimento da 

renda, – relação entre o valor 
médio para pagamento das dí-
vidas e a renda média apurada 
no período - ficou em 27,9% 
em julho, com aumento de 
0,1% na passagem do mês e 1% 
em 12 meses, aponta a pesquisa 
do BC.

Os dois últimos indicadores 
são apresentados com uma de-
fasagem maior do mês de divul-
gação, pois o Banco Central usa 
dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (Pnad), 
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Lei em vigor
Mesmo com a limitação de 

cobrança dos juros do rotativo 
- em vigor desde janeiro do ano 
passado - os juros seguem va-
riando sem uma queda expres-
siva ao longo dos meses. Isso 
porque a medida visa reduzir 
o endividamento, mas não afe-
ta a taxa de juros pactuada no 

momento da contratação do 
crédito.

Nos 12 meses encerrados 
em agosto, os juros do cartão de 
crédito rotativo subiram 24,6 
pp para as famílias. O crédito 
rotativo dura 30 dias e é toma-
do pelo consumidor quando 
paga menos que o valor integral 
da fatura do cartão de crédito. 
Ou seja, contrai um emprésti-
mo e começa a pagar juros so-
bre o valor que não conseguiu 
quitar.

Após os 30 dias, as insti-
tuições financeiras parcelam 
a dívida do cartão de crédito. 
Neste caso do cartão parcelado, 
os juros caíram 2,7 pp no mês e 
1,6 pp em 12 meses, indo para 
180,7% ao ano.

No total, a taxa média de ju-
ros das concessões de crédito li-
vre para famílias teve aumento 
de 0,5 pp em agosto, acumulan-
do alta de 6,6 pp em 12 meses e 
chegando a 58,4% ao ano.


